
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2661876 - SP (2024/0205605-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD E AMARAL SOCIEDADE DE ADVOGADOS - SP006595

AGRAVADO : G R DA S (MENOR)
AGRAVADO : J R F
ADVOGADOS : ERICA COZZANI - SP297165

ROGERIO SANTOS DE ARAUJO - SP367302
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. VÍCIO. INTIMAÇÃO PARA 
A REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. DECURSO DO PRAZO. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é dever da recorrente apontar o 
correto preenchimento das guias de recolhimento que compõem as custas do preparo, sob 
pena de deserção do recurso. A exigência do correto preenchimento da guia, longe de ser 
mero formalismo, presta-se a evitar fraudes contra o Judiciário, impedindo que se use a mesma 
guia para interposição de diversos recursos" (AgRg no AREsp 736.400/SP, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 6/4/2016).
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. VÍCIO. INTIMAÇÃO PARA 
A REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. DECURSO DO PRAZO. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é dever da recorrente apontar o 
correto preenchimento das guias de recolhimento que compõem as custas do preparo, sob 
pena de deserção do recurso. A exigência do correto preenchimento da guia, longe de ser 
mero formalismo, presta-se a evitar fraudes contra o Judiciário, impedindo que se use a mesma 
guia para interposição de diversos recursos" (AgRg no AREsp 736.400/SP, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 6/4/2016).
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
SAÚDE S.A. contra a decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
354):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. GUIA DE 
RECOLHIMENTO. VÍCIO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO. DECURSO DO PRAZO. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.
 

Nas razões do agravo interno, a insurgente alega, em síntese, que a decisão 
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ora agravada carece de fundamentação; que não há falar em deserção recursal, haja 
vista que o preparo foi devidamente realizado; que há apenas um erro material quanto 
à declaração do número do processo de origem; bem como que a Súmula n. 7/STJ é 
inaplicável ao caso vertente. 

Impugnações não apresentadas (e-STJ, fls. 371 e 372).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, consoante 
bem salientado, mostra-se cristalino o não conhecimento do recurso especial, em 
virtude da deserção. 

Ora, foi constatado pela Presidência da Seção de Direito Privado que o 
recolhimento das custas judiciais foi realizado em desacordo com o disposto na 
resolução desta Corte Superior vigente à época da interposição do recurso.

Nessa esteira, foi concedido o prazo de 5 (cinco) dias para a parte 
regularizar o recolhimento do preparo, efetivando novo recolhimento das custas, de 
forma simples, com a correta indicação do tipo de recurso na Guia de Recolhimento da 
União (e-STJ, fl. 316). Todavia, a ora insurgente, embora regularmente intimada para 
corrigir a referida falha, permaneceu inerte (e-STJ, fl. 318).

Sobre o tema, repisa-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é assente no sentido de que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem 
estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 
de deserção.

Confiram-se (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. CONCEDIDA 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO. ART. 1.007, § 7º, DO CPC. 
GUIA DESACOMPANHADA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
DESERÇÃO.
1. Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 
visível e legível, sob pena de deserção.
2. Intimada para reparar o vício na forma do § 7º do art. 1.007 do CPC, a 
parte não juntou o comprovante de recolhimento das custas.
Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.119.757/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 1. IRREGULARID ADE 
NO PREENCHIMENTO DA GUIA DO PRERARO. INTIMAÇÃO. ART. 1.007, 
§ 7º, DO CPC. DESATENDIMENTO. DESERÇÃO. 2. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. DECISÃO MANTIDA.
1.1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo 
- consistente na indicação errônea do processo na origem -, no ato da 
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção.
1.2. Apesar de intimada, na forma do § 7º do art. 1.007 do CPC, para 
reparar o vício, a parte manteve-se inerte, o que obsta o conhecimento 
do recurso por incidência da Súmula n. 187/STJ.
2.1 Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual no prazo estabelecido.
2.2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.240.789/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
INDICAÇÃO ERRÔNEA DOS DADOS NA GUIA DE RECOLHIMENTO. 
NÚMERO DE PROCESSO DIVERSO DAQUELE REGISTRADO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREPARO. PRECEDENTES. DOCUMENTO 
PRODUZIDO COM UTILIZAÇÃO DE PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO 
DISPONIBILIZADO PELA ICP-BRASIL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 
APENAS COM RELAÇÃO AOS SIGNATÁRIOS E NÃO EM FACE DO STJ. 
DECISÃO PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE DO STJ MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. É dever da recorrente apontar o correto preenchimento das guias de 
recolhimento que compõem as custas do preparo, sob pena de 
deserção do recurso. A exigência do correto preenchimento da guia, 
longe de ser mero formalismo, presta-se a evitar fraudes contra o 
Judiciário, impedindo que se use a mesma guia para interposição de 
diversos recursos (AgRg no AREsp 736.400/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 6/4/2016).
3. No caso, SIMEON e ROSEMARI fizeram a indicação errônea do processo 
na guia de recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, uma vez que 
o número utilizado não corresponde ao processo ao qual se referiu.
4. O fato de o documento ter sido produzido com utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela ICP-Brasil não acarreta presunção de 
veracidade em face do STJ, mas apenas em relação aos signatários, 
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consoante estabelece o artigo 10, § 1º, da Medida Provisória nº 2.200/2001.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.879.808/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)
 

Dessa forma, não saneado o vício constatado no preparo do recurso 
especial, com o correto preenchimento da guia, mister o não conhecimento do recurso 
especial.

Assim, contata-se que não merece reparo a decisão monocrática de fls. 354-
357 (STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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ADVOGADOS : ERICA COZZANI - SP297165
ROGERIO SANTOS DE ARAUJO - SP367302

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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